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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

OF/220/54 
	

Bento Gonçalves, 8 de junho de 1954. 

Senhor Presidente, 

Tendo recebido a inclusa circular nQ 124-7-1954, de 
31 de maio findo, expedida pelo D.P.M., cujo índice e Salário Míni- 

A mo, tenho a satisfaça() de remete-la a essa digna Camara, acompanha-
da da tabela de vencimentos e do Decreto nº 35450, de IQ 	daquele 
me mes, que altera a tabela de Salário Mínimo e da outras providenci- 
as, a fim de que tao importante assunto possa merecer a necessária 
anreciaçao. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Se 	os 
meus protestos de alto apreço e distinta consideraçao. 

 

  

 

LUIZ M. TODESCHINI, 
Vice-prefeito, em exercicio. 

A Sua Senhoria o Senhor DR. NOELY CLEMENTE DE ROSSI 
DD. Presidente da CaIRA MUNICIPAL 
N CIDADE 
/ft 

 

  





Registrado a fie. 
SECRETA 

Bento Gonçalves, 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
DEPARTAMENTO DAS PREFEITURAS MUNICIPAIS 

PORTO ALEGRE, 

CIRCULAR 	 -31 de flh1-0 
N2 124-7-1954. 

índice;-- Salário e  ni mimc. 

	

	Responda-se e encaminhe-se a 
Câmara Municipal. 

Em 8/6/1954. 

-refeito. 

Senhor Prefeito, 

Como e do seu conhecimento, o Governo Federal vem dc 
expedir o decreto número 35.450, dc 1- de maio de 1954,publicado no 
Diario Oficial da Uniao de 4 do corrente mes, quc "altera a tabela 
do salário mínimo e dá outras providencias. 

Atendendo pedidos feitos a este Departamento pelos Se 
nhores Prefeitos e membros das Egrégias Câmaras dc Vereadores de di. 
versos Municipios, tenho a satisfaçao de transcrecer, em anexoa pré 
sente Circular, o teor dèsse mesmo decreto, bem como o da tabela que 
fixa, - nc s7r5 a remuneraç5o em dinheiro para o trabalhador adulto, 
calculado na base de 240 horas de trabalho por mes, - como tamlÁnias 
respectivas porcentagens para efeito de desconto até a ocorrenciade 
setenta por cento de que trata o artigo 82 da Consolidaço das Leis 
do Trabalho. 

O novo decreto do salário mínimo entrará em vigor em 
todo o território nacional a 3 de julho próximo, estando s2jeitoss 
suas disposiçoes os empregadores em geral, inclusive a Uniao,os Es-
tados e os Municípios. 

O salário mínimo para todo o Estado do Rio Grande do 
Sil foi fixado em sete cruzeiros e cinquenta centavos (cr46 7,50)por, 
hora de trabalho e calculado na base de 240 horas de trabalho 	por 
mes. 

Em face do que ficou 	
' 

determinado se verifica que a 
percepçao do salário integral esta subordinada a assiduidade de em-
pregado ao serviço. 

Encaminhou-se a Câmara por oficio nn 220, 
OEsceiturário 	CWIC44Nwp_ 	desta data e respondeu-se por oficio ne 100, 

da mesma data. 
Sua 	cria o Senhor 

Em 8/6/1954. 

FBL/NCS 
Prefeito Municipal 



DEPARTAMENTO DAS PREFEITURAS MUNICIPAIS — RIO GRANDE DO SUL 

N 124-7-1951, 	 2 

Todavia, não haw 	iaoodes-ooç,rst-o--corses,p-erndentesao dia 
de repouso semanal, nos "Sarnas da lei número 605, de 5 de Jane-Lr° 
de 1949 e decreto 2.7048, de 12 de adOsto dc 1949. 

Também os servidores que, aor lei, tenham o máximo 
dirio de trabalho fixado em menos de oito Worás•nao sofrerao des-
conto de salário, percebendo-e COMO se trabalhassem oito horas por 
dia. 

Os servidores do MunIelpio, quer Sejam funcions, 
quer sejam extranumerarios, contrat.ados, mensalistas,., diaristas,ta 
refeiros ou, pessoa) para obras teráo a sua remuneraçao nunca infe-
rior ao sagirio wAnimo que foi estabelecido. 

Êsse direito decorre nao só do citado decreto como 
também do artigo 218 da Constituiço Estadual, combinado com o ar-
tigo 145 da mesma lei, que assim dispOem- 

"Artigo 218 -, Pt  todos os servidores do Estado serão 
assegurados, no mínimo, os direitos, garantias e vantagens que a 
iegislaçgo social atribuir aos trabalhadores, salvo a sindicaliza-
çao. 

Parágrafo único - Os mesmos direitos, garantias 9 
vantagens serao assegurados ao pessoal para obras, o qual 	devera  
ser, obrigstrlarsons, inoo:.:'o no rs;ss.c,/o instituto, cabendo ao 
Estado todos os 'ónus que a lei. ....ror ;raos empe fiadores, 

Artigo 145 - Os estatutos dos servidores municipais 
obedecerão as normas m....nimas prescritas nesta Constituiçao para os 
do Estado". 

O aor'Lsc;mo da despesa, se houvero  será pago median 
te abertura de credito suplomenar como reforço as verbas destiinW 
das a pagannt15—de pessoal fixo, se se tratar de funcionários pú-
blicos, ou as de pesoal variavel, se o aumento da despesa se refe 
rir aos demais servidoses do Municlpio. 

Os novos compromissos que assim se criam aos cofres 
da Prefeitura no por:odo de 3/7 a 31/12/54, poderao ser atendidos 
com o recuso,-  la maior arracodaçgo obtida com o arrsoiAvel 	aumento A 
das quotas do imposto de renda que serão distribuídas no corrente 
exercicio. 

e Êste Departamento esta tomando as necessárias provi 
cróricias para que essas quotas do,imp'osto de renda sejam entregudã" 
aos Municípios o mais breve possível, 

Quanto ao reourso para atendimento no prOximp exer-
cicio2.  aconselhamos Vossa SenhorJa se dirigir pessoalmente a Egre-
gia Camara local a fim de que o, nobres (•.gssladores,auxiliem Vos-
sa Senhoria na tarefa dc aumentar os impostos necessários para co-
bertura da despesa frtura, s/igoranse a partis de 12/1/2955 ou ou-
tra modalidade que julgar melhor,  a fim de oumprir a elevaçao decre 
tada, 

4.1,4P048 

Mod. D.P.M. 125 
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Registrado a tis 	livro 
SECRETARI MUNICIPAL 

Bento Gonçalves,  •  _de 	de 

-0Escrittirário 

Mod. 	- 125 

DEPARTAMENTO DAS PREFEITURAS MUNICIPAIS — RIO GRANDE DO SUL 

M8 X24..7-1954 

1991, 4-0 

Da obriga-1~LoTdecto 
nas, o professorado_inunicipal, nao po em V-L-tude do pralDngado es-
tado de inatividade correspondents ferias escolares, como tam-
bem pelo fato do reduzido tempo de Te•rcLiço diário em que se ocupa 
,essa classe-de-Lservidor 	•em--contraposi,ç;io ao tempo normal de tra 
balho exigido dos funcUnarlos, dot extranumerg.rios e do pessoal pi.  
ra obras.- 

Jç o decreto 30,312, de 24 de dezembro de 1951, ex-
cluiu os professores da regi-a geral que ali foi determinada para fi 
xaçan do sagrin-minimo, 

O decrto em vigor seguiu a mesma' norma, estabele-
cendo em seu artigo 42, que "O Ministrio da Educaçgo e Cultura e-
xaminara a convennca da modificaçao da fórmula da fixaçao do sa 
lario dos professOres". 

:Esse dispositivo se referve;  som duvida, aos profes-
sores dos estabelecimentos virticulares de ensino, mas, nao obstan 
te, serve para demonst:sar que os professores em geral, pelo cagt.er 
da funçao que dy.:emp2,?:-,-m est.o,natur-lmente excludos da regra 
que fixou o salario mínimo no F .I.s °  

Esta tituaço especial e de eceço em que se en-
contram os professOres, e que dec,or-;.e, como já foi dito, da própria 
natureza do cargo que exercem, 1-lo e imposa por necessidade social 
ou individual e, em contequen:ia, nio est ao abrigo do artigo 54 
do decreto 35.450, Lerá 	 entPetant,o, em face do acen- 
tuado aumento do custo da vida, que essa J-refel:ura proceda a um 
reajustamento das vanagens a que ',,em direi'-o os professOres. 

Convem ainda esclarecer a Vossa Senhoria que os pra 
ventos da inatividade devam ser revist..?s rnedia.',;amente pont2 em ca 
so algum poderão ser inferiores ao tailriomlnimo, como determina-
9 paragrafo 42 do artágo 210 da Consituic'á:o do Estado, cujo teor 
e o seguinteg- 

"Os provenos da Inatividade ser oo revistos sempre 
que, por motivo de aftey'zao lo poder aauistivo da moeda, se modi 
ficarem os ganhos dos ser-vidore em ati ,/dade e;  em caso algum,se 
rIn inferiores n.n salArio mlnlmo regional". 

Finalmente devo esclarecer que, embora tenha 	sido 
taxado de inconstitucional o decreto em refern-ia, não e da alça-
da deste Departamento apreciar essa suposta inconstitucionalidade, 
competindo ao Judiciário, se solicitada a sua decisgo, dar a pala-
vra final sobre o assunto°  

Prestando, assim;  os in-Porme,2 devidos sobre o sala-
rio minimu ora fixado pelo Govrno Federa, tenho a satisfaça() de 
colocar os préstimos d'esle Departpmonto para qualquer outro escla- 
recimento que for julgado necessário ., real.:, 	nesta oportu- 
nidade, Sen}-tor Prefeio, as seguranças de meu elevado apreço e dis 
tinta consideraçgo°  

• 1,1,/ j‹..» 
Jose Oliveira .i-reiss 

Diretor Ger I 

IMPRENSA OFICIAL-2533* 



R3f i  

1 

4 

6 
7 

9 
10 
11 
12 

13 

14 
15 

16 
17 
18 

19 
20 
21 

1.400,00 

1.600,00 
1.800,00 

2.000,00, 
2.200,00 
2.700,00 
3.000,00 

1,..600,00 

1.800,00 
2.000,00 
2.200,00 

2.400,00 
3.000,00 
3.300,00 

3.300,00 3.600,00 
3.600,00 3.900,001 1 

4.200,00 

TABELA DE VENCIMENTOS P,--,RÁ EFEITOS_DE ENQUADRAwNTIONOS_MOLDES 
LEI E$Ti,DUAL N2 2.020, DE 2/1/1953 ÇUE O D.P.M. APRESENT:, COMO SU 
GEST7,0, TE .a0 EM VISTA A ELEVAÇO DO SALIJt10 ANIMO. 

lAsico 	1 	 '4 5 
1.000,00 1.200,00 
1.200,00 1.400,00 

1.600,00 

1.-100,00 

1.800,00 

1.600,001 

1.800,00 2.000,00 
2.100,00 2.400,00 

2.700,00 2.400,00 ,  

2.700,00 3.000,00 
3.000,00 3.300,00 
3.300,00 3.600,00 

5.300,00 5.700,00; 6.100,00 6.500,00 

5.800,00 6.300,001 6.800,001 7.300,00 
6.300,00, 6.800,00 7.300,00 7.800,00 
6.800,00 7.300,00! 7.800,00 8.300,00 
7.300,00 7.800,00' 8.300,00 8.800,00 

7.800,00 8.300,00 8.800,00 9.300,00 
9.000,00 10.000,00111.000,00 12000,00 
	 —.1- 	---.4.-- 

	

1.800,00 	2.000,00 
2.000,00 . 2.200,00 
2.200,00 2.400,00 
2.400,00 2.600,001 

	

2.600,00 	2.800,001 
i 3.300,00 3.600,00, 

3.600,00 3.900,00, 
3.900,00. 4.200,00 
4.200,00 4.500,00, 

4.500,00 4.800,00 

5.300,00 5.700,00: 
5.700,00, 6.100,00), 

	

6.100,00 	6.500,00: 

	

6.500,00 	6.900,00 
6.900,00 7.300,00í 

1 
7.800,00 8.300,00' 
8.300,00 8.800,00 

8.800,00 9.300,00 

9.300,00 9.800,00 
9.800,00 10.300,00 

13.000,00 14.000,00 

I

3.700,00 4.100,00 7  4.500,00 4.900,00 
4.100,001  4.500,00 4-.900,00 5.300,00 
4.500,00 4.900,00 5.300,00 5.700,00 

I 4.900,00 5.300,00 5.700,00 6.100,00' 



DEPARTAMENTO DAS PREFEITURAS MUNICIPAIS — RIO GRANDE DO SUL 

DECRETO N=,_,  

Altera a tabela de safçri_o-mínirax-e 
dá outras providencias. 

ft 
O Presidente da Republica, usando da atribuiçao que lhe con 

fere o artigo 87, inciso 	da Constituiç;:o, e 

Considerando que;  du aceido com o 4  22 do art. 116 da Conso 
lidaçgn das Leis dn Trabaihn, excepcianalmente, poderç o salg.r1-6 
Mínimo ser modificado antes de decorridos tres anos de sua vig5n 
cia1  sempre que as Comissos de Salg.rio Mínima reconhecerem qu; 

- 
fatores de ordem económica tenham alterado de maneira profunda a 
situaçao económica e financeira do Pais; 

Considerando que, na forma do art,, 77 da citada Consolida-
ç;o, compete as Comas'Oes de Sarario Mínimo fixar o salário mini 
mu, u que era fui feito; 

Considerando que, riço tendo funcionado a Comisso de Sal- 
rio Mínimo do Território do Acre, nem cogitando a lei de Corais-
., soes para os demais Territórios Federais, impoe-se, em face da 
realidade, soluçao que estabeleça novas nivels de salArio mínimo 
para os mesmas, utilizando-se critrio comparativo com regiges, 
zonas ou subzonas de condiç'oes semelhantes; 

Çonsider,ando, finalmente, que a reviso das tabelas do salg. 
rio minimo nao pode ser mais protelada, decreta! 

Art. 12 - A tabela do salario mínimo aprovada pelo Decreto 
0 numero 30.342, de 24 de dezembro de 1951, fica alterada na 

an' 
con- 

formidade da que acompanha o pra 	 ',e Decreto e vigorara pelo pra 
zo de 3 (tres) anos, na forma do § 12 do art. 116 da Consolida 
çao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n2 5.1152, de 
12 de maio de 1943. 

Art. 2C - Para os menores avandizes de -sue tratam o 	art. 
80 e seu paggrafn unico da citada Cansa.idaçan, o sagtrio míni- 
mo, respeitada a 	ya-'dade com o que vigora para o traba 
lhador adulto local, será pago na base uniforme de 50% (cinqüen-
ta por cento). 

Art. 32 - No Município que vier a ser criado na vigencia do 
presente Decreto, vigorara o salArio mínimo do de que tenha sido 
desmembrado. 

Parágrafo único - Na hipótese de e novo Município resultar 
do desmembramento de dois ou mais Municípios de salarios mínimos 
diferentes, vigorará nele o maior salario mínimo vigente nas Mu-
nicípios dos quais resulta. 

:,rt. 42 - O Mlnistrio da Educaçao e Cultura examinaga con 
veniencia da modificaçgo da fórmula de fixaçra.o do salário dos prg-
fesseres. 

)rt. 52 - Para as trabalhadores que, por lei, tenham o rAxi 
mo diário de trabalho fixado em menos de oito horas, o salario mi 
nimo horário será o da tabela anexa, multiplicada por oito e dl:" 

Mod. D.P.M. - 125 	 IMPRENSA OFICIAL-2533* 



DEPARTAMENTO DAS PREFEITURAS MUNICIPAIS — RIO GRANDE DO SUL 

DECRETO N2 35.450 	2 

vidido por aquele igxiito legal. 

Art. 62 - 0 presente Decreto entrag em vigor 60 dias aps 
sul publicaço,.nformade.art. 116 da Consolida) das Leis do 
Trabalho, revogadas as -di„Sposiç:Us em contrário. 

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1954; 1332 da Independencia 
e 66.: da República. 

Getulio Vargas 

Hugo dc Araujo Faria 

Miguel Couto Filho 

Na tabela a que sa refere o art, 15 do decreto 'lã 35.450, 

de 1-5-54, publicada nu DiArio Oficial ee 6-5-54, as 	paginas 

8186 e seguintes, c»nsta, para todo o Estado cU3 Ri Grande do 

Sul: 

lario mínimo horário em dinheiro, para o trabalhador a-

dulto, calculado na base de 240 horas de trabalho por mes -C4 

7,50. 

Percentagens do salário mínimo para efeito de desconto até 

a 	,correncia de 70% de que" trata o art. 

Leis do Trabalho; 

82 da Consolidaçao das 

Alimentaçao 	••,..e00••••••• ***** •• 44 % 

Habitaçan 	*********** n o O•cfa "PO • . PO 24 % 

Vestuário 	en•••• 22 % 

Higiene 	.••• t,  a •o,eosen•t. ******** e 7 

Transporte 	• COO O e 	M e 	eº 7@ O a e 	ta a:,  C 3 
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